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Acompanhamento do processo de criação do Inventário de Bens Móveis da Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE.

1. DADOS DO OBJETO AUDITADO

ORGÃO: Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE

GESTOR RESPONSÁVEL: Maria José de Sena
OBJETO AUDITADO: Obras do REUNI
UNIDADES AUDITADAS: Pró-Reitoria de Planejamento – PROPLAN e Pró-Reitoria de Administração – PROAD. (Observação: ao longo dos trabalhos desenvolvidos nesta atividade de auditoria, houve mudanças organizacionais na UFRPE, de tal forma que parte da PROPLAN, que era responsável pelas obras e serviços de engenharia da UFRPE, foi delegada ao Núcleo de Engenharia, Meio Ambiente e Manutenção – NEMAM).
ÁREA DE GESTÃO: Gestão de Suprimento de Bens e Serviços
PERÍODO DO EXAME ABRANGIDO PELA AUDITORIA: 28/10/2010 a 30/09/2013
PERÍODO DE REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS: 13/08/2012 a 30/09/2013
RECURSOS HUMANOS EMPREGADOS: 1 h / 902 h
VOLUME DE RECURSOS AUDITADOS: R$ 10.295.406,84 (Dez milhões, duzentos e noventa e cinco mil, quatrocentos e seis reais e oitenta e quatro centavos).
2. INTRODUÇÃO

2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS

A presente atividade está prevista no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAINT/2011, da UFRPE, e corresponde à atividade n.º 06 – Obras do REUNI. 

Para a realização desta atividade, foram observadas a instrução normativa SFC nº 01, de 06 de abril de 2001, que define diretrizes, princípios, conceitos e aprova normas técnicas para a atuação do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, a Norma Brasileira de Contabilidade NBC TI 01, e as orientações e normatizações oriundas do Sistema de Controle Interno e Externo do poder Executivo Federal, de modo que os critérios gerais utilizados para analisar as atividades auditadas estão em estrita observância às normas aplicadas ao Serviço Público Federal, particularmente as mencionadas a seguir:
· Lei n.º 8.666/93;

· Lei n.º 4.320/64;

· LC n.º 101/00;

· Lei 6.496/77;

· IN RFB n.º 1234/12;

· IN RFB n.º 971/09;

· Códigos Tributários das Cidades de Recife, Garanhuns e Serra Talhada;

· IN SLTI MPOG n.º 01/10;

· Res. CONAMA n.º 237/97; e

· Acórdãos do TCU.

Ressalte-se, ainda, que nenhuma restrição foi imposta aos exames realizados.

2.2 OBJETIVOS GERAIS DA AUDITORIA

Esta atividade de auditoria objetivou subsidiar a Administração Superior na prevenção e correção (ou minimização) de falhas e irregularidades na execução orçamentária de Obras do REUNI.

2.3 ESCOPO DOS TRABALHOS

Os trabalhos foram realizados na Pró-Reitoria de Planejamento – PROPLAN, no período de 13/08/2012 à 30/09/2013, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao setor público federal, de modo que foram executados por 01 (um) servidor; abrangeram obras e serviços de engenharia, financiados com recursos do REUNI, e foram realizados na Sede dessa Unidade Gestora em Recife e nas Unidades Acadêmicas de Serra Talhada e Garanhuns, perfazendo um montante de R$ 10.295.406,84 auditados, referentes aos anos de 2010, 2011 e 2012.

Tendo em vista que o montante de recursos empenhados em 2012 foi R$ 8.926.546,82, para a natureza de despesa 449051 – obras e instalações, e que parte desse montante já havia sido auditada pela CGU/PE, foram selecionadas obras, no período de 2010-2012 que não haviam sido auditadas, com base no critério da materialidade, as quais totalizaram mais de 115% do montante empenhado para obras em 2012.
Portanto, as obras definidas no escopo desta Atividade foram:

· Construção do prédio da Biblioteca do CEGOE – Contrato n.º 44/2011;

· Conclusão dos serviços de construção das obras: Biblioteca e Auditório, Bloco 1 de Professores e Bloco 1 de Laboratórios da Unidade Acadêmica de Serra Talhada - UAST – Contrato n.° 30/2011;

· Contratação de empresa especializada para execução de serviços de agenciamento externo no Campus da Unidade Acadêmica de Garanhuns - UAG – Contrato n.º 17/2011.

Em decorrência dessas mudanças de critérios adotadas em relação ao PAINT/2012, foi auditado um montante superior ao próprio valor empenhado para despesas com obras no ano de 2012.
Em relação quantidade de homens/hora para a realização desta atividade foram utilizadas 902 horas, as quais foram realizadas no período de 13/08/2012 a 30/09/2013.
2.4 METODOLOGIA APLICADA

Inicialmente foram definidas as obras a serem auditadas, através de informações obtidas no SIAFI e de SA's encaminhadas à PROPLAN, com base no critério de materialidade, de modo que foram selecionadas obras ainda não auditadas na Sede desta Unidade Gestora e nas Unidades Acadêmicas de Garanhuns e Serra Talhada.

Identificadas as obras (escopo desta atividade de auditoria) foram iniciados os trabalhos, os quais foram realizados por amostragem, utilizando-se do teorema, do economista Vilfredo Pareto, conhecido como “Curva ABC”, através do qual foi possível examinar mais de 80% dos valores das obras.

Objetivando a coleta de informações, bem com oportunizando o direito de justificativa aos setores questionados, foram expedidas as SA's (Solicitações de Auditoria) abaixo relacionadas:
	SA n.º
	DESTINO

	20/2013 - AUDINT
	Pró-Reitoria de Planejamento - PROPLAN

	21/2013 – AUDINT
	Pró-Reitoria de Planejamento - PROPLAN

	22/2013 – AUDINT
	Pró-Reitoria de Planejamento - PROPLAN

	23/2013 – AUDINT
	Gerência de Contabilidade e Finanças – GCF

	24/2013 – AUDINT
	Pró-Reitoria de Planejamento – PROPLAN

	25/2013 – AUDINT
	Coordenadoria de Acompanhamento Técnico-Financeiro – CATF / PROAD

	26/2013 – AUDINT
	Comissão Permanente de Licitações – CPL

	27/2013 – AUDINT
	Pró-Reitoria de Administração – PROAD

	29/2013 – AUDINT
	Pró-Reitoria de Planejamento - PROPLAN


Foram realizadas, também, visitas às obras definidas no escopo desta Atividade a fim de constatar in-loco as atividades realizadas, medidas e pagas, bem como para verificar se existia(m) falha(s) (ou irregularidades) na execução dos serviços contratados.

Procedidos estes trabalhos, foram constatadas impropriedades, as quais são apresentadas abaixo no item 3 – Resultados dos trabalhos.

3. RESULTADO DOS TRABALHOS
CONSTATAÇÃO 01 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Estudos técnicos preliminares insuficientes.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
Os documentos apresentados para abertura de processo licitatório não demonstram que foram realizados estudos técnicos preliminares.
Ao analisar os processos licitatórios das obras definidas no escopo desta atividade de Auditoria constatou-se que os projetos básicos não tinham por base as indicações de estudos técnicos preliminares que assegurassem a viabilidade técnica, bem como adequado tratamento dos impactos ambientais dos empreendimentos.
Verificou-se, ainda, que o Pró-Reitor de Planejamento à folha n.º 02, do Processo n.º 23082.020926/2010-34, conforme PT 05, solicitou que fossem atendidas as recomendações dos órgãos de controle, e que fossem autuados no referido processo “todos os documentos, atas, relatórios, fotos, pareceres, estudos, memórias de cálculo (...)”, no entanto essa solicitação não foi atendida quando o Responsável Técnico às folhas n.º 07 e 09 (conforme PT 05) encaminhou o Projeto Básico contendo os elementos dentre os quais não constavam os documentos solicitados pelo Pró-Reitor da PROPLAN.

EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:
Cópia das folhas n.º 01, 02, 07 e 09 do processo n.º 23082.020926/2010-34, conforme PT 05, as quais demonstram que a solicitação do Pró-Reitor de Planejamento, constante da folha n.º 02 do referido processo, visando à autuação de documentos que registrem a realização de estudos técnicos para abertura de processo licitatório, não foi atendida.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
O Gestor foi arguido sobre a constatação através da SA n.º 20/2013-AUDIN, e respondeu por meio do Memorando n.º 012/2013-Engenharia (UAG) o seguinte:
“O referido estudo técnico para as obras do contrato 30/2011 em questão, foi realizado pela empresa GEOSSISTEMAS Engenharia e Planejamento Ltda, por meio do contrato nº 13/2007, composto de relatório final com projetos, especificações, orçamentos e cronograma físico-financeiro, conforme correspondência de apresentação em anexo. Na definição dos elementos de projeto estão definidos métodos construtivos, materiais ou equipamentos a incorporar à obra, dentre os quais pode-se mencionar o uso de luminárias fluorescentes, interruptores de duas ou mais seções, automação de vários componentes da edificação, utilização de equipamentos de climatização apenas nos ambientes em que seu uso se mostra indispensável, uso de janelas que permitem ingresso de iluminação natural, sistema de medição individualizada de consumo de água e energia, emprego de sistemas de tratamentos dos efluentes domésticos, conforme preconizado pelas normas técnicas oficiais a partir da adoção de fossas séptica e de disposição final por meio de filtros ou sumidouros.”
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Em resposta à SA n.º 22/2013-AUDIN/UFRPE, o gestor afirmou que foram realizados estudos técnicos preliminares pela empresa GEOSISTEMAS Engenharia e Planejamento Ltda, através do Contrato n.º 13/2007, e que nos estudos realizados por essa empresa foram apresentados projetos, especificações, orçamentos, cronograma físico-financeiro, bem como a definição de métodos construtivos, no entanto o gestor não apresentou os estudos mencionados.
Ademais, vale ressaltar que a definição dos elementos do projeto e dos métodos construtivos é necessária à realização do projeto básico, bem como dos orçamentos da obra, porém por si só não assegura o adequado tratamento do impacto ambiental, nem a viabilidade técnica, do empreendimento.
Desta forma, considerando que a contratação de obras pela Administração Pública Federal, de acordo com o Inciso IX, do Art. 6.º da Lei n.º 8.666/93, deve ser precedida de Projeto Básico elaborado com base nas indicações de estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que esses estudos não constam dos referidos processos licitatórios, fica mantida a constatação.

RECOMENDAÇÃO 01:
Que a NEMAM realize, quando da elaboração de projetos básicos, estudos técnicos preliminares que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento de impacto(s) ambiental(ais) de seus empreendimentos, conforme estabelece o Inciso IX, do Art. 6.º da Lei n.º 8.666/93, observando o Anexo II, da Portaria-SEGECEX n.º 33, de 7 de dezembro de 2012, quanto ao detalhamento mínimo recomendável pelo TCU para os projetos básicos das obras a serem realizadas nesta UFRPE.
CONSTATAÇÃO 02 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Pagamento indevido de multas de INSS.
DESCRIÇÃO DETALHADA:

Pagamento de INSS em atraso, referente à NF n.º 723, da Directa Engenharia, e às NF’s n.º 383 e 402, da Usina de Obras.
Na análise dos pagamentos realizados pela GCF às empresas contratadas foram constatados pagamentos de multas de mora no valor de R$ 295,74. 
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:

Cópia da NF n.º 723, da Directa Engenharia, e das NF’s n.º 383 e 402, da Usina de Obras, bem como das respectivas consultas ao SIAFI que demonstram valores retidos e multas devidas, conforme PT’s 06, 07 e 08.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):

O Gestor foi arguido sobre a constatação através da SA n.º 23/2013-AUDIN, e respondeu por meio do Memo n.º 171/2013-GCF o seguinte:

A NF 723 foi emitida em 14/12/12, mas o processo 57/2013-74 só foi enviado ao Deptº Financeiro em 07/01/2013. Devido a problemas na implantação de novas rotinas no SIAFI (conforme cópia de mensagem do SIAFI em anexo), o recurso financeiro só foi liberado para pagamento em 01/02/2013, conforme 2013PF000082 (Folha nº 112 do processo 57/2013-74) da SESU, data em que foi efetivado o pagamento ao fornecedor e o recolhimento dos impostos. 
O pagamento do INSS da NF 402 (processo 11567/2012-96) foi feito com juros, tendo em vista que o mesmo só pôde ser efetuado após o prazo de recolhimento mensal, que no caso seria 20/06/12. O atraso se deu em virtude da Nota Fiscal, que foi emitida em 25/05/2012, só ter sido enviada ao Departamento Financeiro no dia 19/06/2013 e foi identificado problemas na medição do fiscal (Folha nº 47 do citado processo) só sendo regularizado pelo fiscal, no sistema SICON, em 28/06/2012 (Folha nº 105), sendo paga pelo Departamento Financeiro em 29/06/12.

A NF 383 foi registrada no SICON em 17/02/2012 e o processo 2865/2012-95 só foi formalizado no dia 24/02/2012, entretanto, conforme se pode verificar no despacho do Departamento Financeiro (Folha nº 28 do referido processo), o processo foi enviado para a PROPLAN no dia 28/02/2012, só retornando no dia 20/03/2012 (prazo-limite para recolhimento do INSS), não havendo como proceder com a liquidação da despesa, solicitação dos recursos financeiros e recolhimento do INSS no mesmo dia. O Deptº Financeiro procedeu com o recolhimento do INSS no dia 23/03/2012 (Folha nº 52), dia do envio dos recursos financeiros por parte do MEC, quando já era devido os juros do citado tributo. 

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE: 

Em resposta à SA n.º 23/2013-AUDIN-UFRPE, foram confirmados os três casos constatados, porém foi possível observar, também, nas respostas fornecidas pela GCF, que os pagamentos em atraso ocorreram por dois motivos.
O primeiro ocorreu por motivo de mudanças em procedimentos de rotina no SIAFI, o que aconteceu para a Nota Fiscal n.º 723, da Directa Engenharia, e os outros dois casos, os quais se referem às NF’s n.º 383 e 402, da Usina de Obras, por atraso na tramitação do processo de pagamento.

No segundo caso, o qual se refere a atrasos na tramitação dos processos de pagamento, verificou-se que os referidos processos apenas foram entregues à GCF, em condições de liquidação e pagamento, em prazos que não possibilitavam o pagamento das NF’s sem a ocorrência de multas, tendo em vista a programação financeira da UFRPE no SIAFI.

Ademais, vale ressaltar que a fiscal do contrato, a servidora ref. Mat. SIAPE 1851556, não pertence mais ao quadro de servidores desta UFRPE, pois a mesma fora redistribuída para outra IFES.

Diante do exposto, e considerando que as multas causadas pelos atrasos totalizam o montante de R$ 202,77, verifica-se que seria mais oneroso, para o erário público, realizar a apuração de responsabilidade visando à obtenção do ressarcimento, do que os recursos obtidos com a devolução. Seria necessário constituir uma comissão para apurar os fatos; necessitar-se-ia dar os direitos de ampla defesa e contraditório à fiscal, o que demandaria mais custos da Administração Pública do que lhe proporcionaria benefícios.
Contudo, verificam-se as fragilidades dos controles internos no tocante ao pagamento de despesas em atraso, o que requer maior atenção na definição de procedimentos que impeçam a reincidência do fato, nesse sentido fica mantida a constatação.

RECOMENDAÇÃO 01:

Que a GCF evite realizar pagamentos em cujos encargos haja a incidência de multas por mora imputando o ônus da penalidade pela inobservância do prazo de recolhimento a quem lhe der causa.
RECOMENDAÇÃO 02:

Que a NEMAM estabeleça procedimentos de controle interno que garantam a tramitação de processos de pagamento, com as devidas verificações das medições, em tempo hábil à realização de pagamentos sem a incidência de multas por mora.
CONSTATAÇÃO 03 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Fragilidade na comprovação de registro de ART’s no CREA.
DESCRIÇÃO DETALHADA:

ART’s constantes de processos licitatórios não possuem comprovação de registro no Conselho de Engenharia e Agronomia – CREA.
Verificou-se que as ART’s apresentadas nos processos auditados nesta atividade de auditoria não possuíam comprovação de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Pernambuco.

EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:

Cópias de ART’s constantes dos processos n.º 23082.023709/2010-04, 23082.003433/2011-11 e 23082.020926/2010-34, os quais são referentes às Concorrências n.º 01, 02 e 03 respectivamente, conforme PT 05 – ART’s sem comprovação de registro no Conselho de Engenharia e Agronomia – CREA.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):

O Gestor foi arguido sobre a constatação através da SA n.º 24/2013-AUDIN, e respondeu por meio do Memo n.º 110/2013-Proplan/UFRPE o seguinte:

Informamos que até o momento não conseguimos localizar em nossos arquivos os comprovantes das ART’S solicitados. Logo, assim que consigamos localizar esses comprovantes remeteremos prontamente a esta unidade de auditoria interna.
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Ao solicitarmos os comprovantes dos respectivos registros no CREA/PE a unidade examinada informou em resposta à SA n.º 24/2013-AUDIN-UFRPE que não localizou os referidos documentos em seus arquivos.

Tal fato compromete o atendimento do Art.º 1.º, da Lei n.º 6.496/77 e, portanto, fica mantida a constatação.
RECOMENDAÇÃO 01:

Que a NEMAM sempre anexe os comprovantes de registros das Anotações de Responsabilidade Técnica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA.
CONSTATAÇÃO 04 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Ausência de detalhamento do Cronograma do SIASG nos contratos de obras e serviços de engenharia.
DESCRIÇÃO DETALHADA:

Os cronogramas das obras e dos serviços de engenharia não apresentam suas etapas, subetapas e parcelas detalhadas no Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG. 
Na análise dos cronogramas referentes às Concorrências n.º 01, 02 e 03 verificou-se que os mesmos não apresentavam detalhamento em observância à IN SLTI/MPOG n.º 2, de 16/08/2011, apresentando apenas 01 Etapa, 01 Subetapa e 01 Parcela em sua composição.
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:

Cópia de consultas realizadas aos cronogramas referentes às Concorrências n.º 01, 02 e 03, as quais demonstram a ausência de detalhamento nas Etapas, Subetapas e nas Parcelas dos respectivos cronogramas, conforme PT’s 12, 13 e 14.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):

O Gestor foi arguido sobre a constatação através da SA n.º 25/2013-AUDIN, e respondeu por meio do Memo n.º 127/2013-PROAD o seguinte:

“O CRONOGRAMA é o módulo do Subsistema de Gestão de Contratos (SICON) que permite o acompanhamento da execução contratual pela Administração Pública Federal. A IN SLTI/MPOG nº 2, de 16 de agosto de 2011, que estabelece procedimentos para a operacionalização dos módulos e subsistemas que compõem o Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG, dispõe em seu art. 10, no § 1º, que os contratos decorrentes das compras deverão ser registrados no SICON, com as respectivas informações sobre os cronogramas físico-financeiros, mas não estabelece quantitativos mínimos de etapas, subetapas ou parcelas. Quanto ao número de itens, este é definido no momento do registro do aviso da licitação. Apesar de a prática mostrar que quanto mais simples o cronograma, mais fácil o registro das informações e o acompanhamento da execução contratual, os cronogramas de obra serão mais detalhados a partir deste exercício, conforme pode ser observado no cronograma nº 06/2013, relativo ao Contrato nº 01/2013.”
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Em resposta à SA n.º 25/2013-AUDIN, o Coordenador de Acompanhamento Técnico Financeiro afirmou que IN SLTI/MPOG n.º 02, de 16/08/2011 não estabelece quantitativos mínimos de etapas, subetapas ou parcelas, e que quanto mais simples for o cronograma, mais fácil se torna o registro das informações e o acompanhamento do mesmo.

Em relação a resposta do Coordenador, verifica-se que realmente a IN SLTI/MPOG n.º 2, de 16/08/2011 não estabelece procedimentos acerca da operacionalização do CRONOGRAMA no SIASG. Tal procedimento é definido quando das orientações passo a passo para operacionalização do Sistema de Gestão de contratos (SICON) disponível no sítio www.comprasnet.gov.br . Nesse manual é possível observar, quando da estrutura dos cronogramas, a obrigatoriedade especificamente no caso de execução de obras de detalhar os serviços a serem executados em etapas, subetapas e parcelas visando a proporcionar informações sobre a evolução da execução dos serviços de engenharia ou de obras.

O cronograma é um instrumento de planejamento e controle para a execução de atividades em período(s) conhecido(s). Com este intuito foi criado o cronograma no SIASG para acompanhar a execução contratual da Administração Pública Federal. Em sentido literal, um cronograma é um instrumento para gestão da execução de atividades ao longo do tempo e, portanto, não é concebível que o mesmo não possua divisão, ou detalhamento, das etapas de execução do objeto a executar.

Assim sendo, ainda em relação à resposta do Coordenador, quanto mais simples for o cronograma, mais fácil será o registro das informações, no entanto, o acompanhamento da execução contratual não será eficiente.

Ademais, em relação ao detalhamento dos novos Cronogramas, os quais estão sendo realizados como novos procedimentos a partir de 2013, ressalta-se que tal fato será verificado oportunamente, razão pela qual se faz necessário manter a constatação para acompanhamento posterior das recomendações produzidas por esta AUDIN.
RECOMENDAÇÃO 01:

Que a NEMAM elabore cronograma com as etapas, subetapas e parcelas referentes aos itens de execução contratual, com grau de detalhamento adequado para cada obra e/ou serviço de engenharia.
RECOMENDAÇÃO 02:

Que a CATF inclua no Subsistema de Gestão de Contratos (SICON) as etapas, subetapas e parcelas referentes aos itens de execução contratual, com grau de detalhamento adequado para cada obra e/ou serviço de engenharia.
CONSTATAÇÃO 5
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Inobservância da regularidade fiscal estadual, e municipal na execução contratual de obra/serviço de engenharia.
DESCRIÇÃO DETALHADA:

Inobservância de regularidade fiscal no âmbito estadual e municipal, para a emissão de empenho nos Contratos n.º 30/2011 e 44/2011.
Verificou-se na análise dos processos licitatórios das obras (objeto do escopo desta atividade de auditoria) a inobservância ao Inciso III, do Art. 29, da Lei n.º 8.666/93, bem como aos Editais de licitação referentes às Concorrências n.º 02/2011 e 03/2011 e aos Contratos n.º 30/2011 e 44/2011, tendo em vista que foram realizados empenhos pela Gerência de Contabilidade e Finanças, desta UFRPE, conforme Papéis de Trabalho n.º 15, 16, 17 e 18, nos quais a empresa favorecida não possuía, à época, regularidades fiscais (estadual e municipal).

EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:

Cópia de consultas ao SICAF das empresas Lotus Engenharia e Directa Engenharia; cópia de empenhos emitidos em favor dessas empresas; cópia dos editais de licitação referentes às Concorrências n.º 02/2011 e 03/2011; e cópia dos Contratos n.° 30/2011 e 44/2011, conforme PT’s 15, 16, 17 e 18.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):

O Gestor foi arguido sobre a constatação através da SA n.º 23/2013-AUDIN, e respondeu por meio do Memo n.º 171/2013-GCF o seguinte:
Esta GCF tinha como rotina para emissão de empenho apenas a consulta a Regularidade Fiscal Federal, portanto quando da emissão dos empenhos 801800/2011 e 801276/2012 não foi observado a Regularidade Fiscal Estadual e Municipal.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Em resposta à Solicitação de Auditoria, a GCF confirma que este era o procedimento daquela Gerência o que, portanto, torna necessário verificar se tal fato permanece a ser praticado, bem como se as medidas adotadas pelo departamento de contabilidade são suficientes para evitar a reincidência do erro.
Dessa forma, visando averiguar posteriormente os controles internos estabelecidos pela GCF a fim de evitar a inobservância da regularidade fiscal, por completo, fica mantida a constatação.
RECOMENDAÇÃO 01:

Que a GCF sempre verifique a regularidade fiscal federal, estadual e municipal das empresas antes de realizar empenhos em observância ao Inciso III, do Art. 29, da Lei n.º 8.666/93.
CONSTATAÇÃO 6

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Ausência de Termo de Contrato em processo administrativo para abertura de procedimento licitatório.
DESCRIÇÃO DETALHADA:

Inobservância do Art. 38, Inc. X, da Lei n.º 8.666/93: ausência de Termo de Contrato (ou de instrumento equivalente), no processo referente à Concorrência n.º 01/2011 com consequente perda de prazo para contratação de empresa vencedora de certame licitatório.
Ao analisar o processo n.º 23082.023709/2010 verificou-se a ausência de Termo de Contrato para abertura do procedimento licitatório ref. à Concorrência n.º 01/2011.

EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:

Cópia das folhas n.º 732 a 734, do processo n.º 23082.023709/2010, as quais são referentes à tramitação para contratação da empresa vencedora do processo licitatório; cópia da nota de empenho em favor da empresa vencedora do certame; cópia da minuta do contrato da UFRPE com a empresa vencedora do certame; cópia da solicitação da UFRPE de revalidação de proposta apresentada em processo licitatório, pela empresa vencedora do certame; cópia da resposta da empresa vencedora do certame, na qual a mesma desiste da contratação; cópia das folhas n.º 791 a 794, do mesmo processo, as quais são referentes à anulação do empenho em favor da empresa vencedora do certame licitatório; cópia da convocação da 2.ª colocada no certame licitatório para assinatura de contrato; cópia do Contrato n.º 17/2011 firmado entre a UFRPE e a 2.ª colocada no certame licitatório; e cópia da publicação do Contrato n.º 17/2011, conforme PT’s 19 a 27.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):

O Gestor foi arguido sobre a constatação através da SA n.º 27/2013-AUDIN, e respondeu através de documento sem número, em 25 de junho de 2013, conforme PT – 56, o seguinte:

Com vistas a responder a Solicitação de Auditoria nº 27/2013-AUDINT, faz-se necessário, inicialmente, historiar os fatos ocorridos no processo 23082.023709/2010-04 (Concorrência nº 01/2011):


- a empresa Jorge Costa Engenharia apresentou sua Proposta de Preço para a Concorrência nº 01/2011 em 24/03/2011, com validade de 60 (sessenta) dias;


- em 31/03/2011, foi realizada a sessão para abertura da licitação (Concorrência nº 01/2011);


- o resultado da licitação foi publicado no D.O.U. de 01/04/2011;


- a adjudicação e homologação do certame pelo Magnífico Reitor, deu-se em 04/04/2011;


- os procedimentos de liberação de crédito e emprenho ocorreram até 06/04/2011, tendo sido o processo encaminhado à CATF para elaboração da minuta do contrato;


- A CATF devolveu o processo, contendo a minuta do contrato, em 11/05/2011, tendo sido esse encaminhado à Procuradoria Jurídica para análise e aprovação;


- A Procuradoria Jurídica devolveu o processo em 20/05/2011, tendo sido esse encaminhado ao Magnífico Reitor, para assinatura, em 25/05/2011 e devolvido na mesma data;


- Em 26/05/2011, o então Pró-Reitor de Administração da UFRPE encaminhou à empresa Jorge Costa Engenharia ofício no qual solicita que essa revalide sua proposta, tendo em vista o prazo decorrido, tendo a empresa respondido que não teria interesse em revalidá-la, o que levou a realização dos procedimentos que culminaram com a contratação da segunda colocada da licitação.

Tendo realizado o histórico, verifica-se que o que levou ao atraso na contratação foi o fato da minuta do contrato somente ter sido elaborada após a realização do certame licitatório, sendo que, entre a solicitação de elaboração da minuta do contrato e devolução dessa vistada pela Procuradoria Jurídica, decorreram-se 48 (quarenta e oito) dias.

Atualmente, essa Pró-Reitoria de Administração adota o procedimento de somente encaminhar processos para licitação após a elaboração da minuta do contrato e o exame dessa pela Procuradoria Jurídica; procedimento esse que impede que se repitam fatos como o ocorrido no processo 23082.023709/2010-04.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Em resposta apresentada a esta Unidade de Auditoria Interna, a PROAD confirmou que não foi autuado o Termo de Contrato oportunamente, para a abertura do referido processo licitatório, explicando, desta forma, o atraso ocorrido e a perda do prazo para contratação da empresa vencedora do certame.

Vale ressaltar, que entre o período de 01/04/2011 e 16/08/2011, os quais representam o término da fase externa da licitação antes e depois de solucionada a ausência do Termo de Contrato no processo licitatório, decorreram 138 dias (quatro meses e meio), de atrasos para a contratação de empresa para execução do objeto licitado.
O Pró-Reitor de Administração afirmou, também, que já adota procedimentos que impedem a reincidência do fato, entretanto não apresentou documentos que comprovassem as medidas adotadas quantos aos controles internos.
Assim, tendo em vista que se faz necessário verificar as medidas de controle interno, adotadas pela PROAD, a fim de evitar a reincidência do fato constatado, fica mantida a constatação. 

RECOMENDAÇÃO 01:

Que a PROAD adote medidas de controle interno, tais como a elaboração de check-list e a revisão por outro servidor quanto aos itens do check-list, tendo por base o Art. 38, da Lei n.º 8.666/93.
CONSTATAÇÃO 7

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Inobservância de prazo previsto na Lei n.º 8.666/93 para publicação resumida de aditamentos contratuais na imprensa oficial.
DESCRIÇÃO DETALHADA:

Inobservância do Parágrafo Único, do Art. 61, da Lei n.º 8.666/93 – inobservância de prazo previsto na Lei n.º 8.666/93 para publicação resumida, na imprensa oficial, dos 2.º e 3.º aditamentos contratuais ao Contrato n.º 17/2011, conforme PT 09 – Inobservância de prazo para publicação de aditamentos contratuais.
O Art. 61, da Lei n.º 8.666/93 estabelece que devem ser publicados, de forma resumida, os aditamentos contratuais na imprensa oficial, como condição indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. No entanto, esse procedimento 
Tal procedimento não observado quanto à publicação dos 2.º e 3.º Termos Aditivos ao Contrato n.º 17/2011, conforme papéis de trabalho n.º 28 e 29.

EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:

Cópia dos 2.º e 3.º Termos Aditivos ao Contrato n.º 17/2011 e das respectivas publicações no Diário Oficial da União, conforme PT’s 28 e 29.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):

O Gestor foi arguido sobre a constatação através da SA n.º 25/2013-AUDIN, e respondeu por meio do Memo n.º 127/2013-PROAD o seguinte:

“Em relação ao 2º Termo Aditivo, o processo foi encaminhado da PROPLAN para a PROAD no dia 18/09/2012 (despacho à fl. 894 do PA 23709/2010), quando já havia decorrido mais de 4 meses da assinatura do termo aditivo. A publicação do extrato no DOU ocorreu no dia 19/09/2012 (doc. à fl. 896 do PA 23709/2010), um dia após o recebimento do processo na PROAD.

Quanto ao 3º Termo Aditivo, o processo foi encaminhado da PROPLAN para a PROAD no dia 28/11/2012 (despacho à fl. 911 do PA 23709/2010), 48 dias após a data da assinatura do termo aditivo. A publicação do extrato no DOU ocorreu no dia 04/12/2012 (doc. à fl. 933 do PA 23709/2010), seis dias após o recebimento do processo na PROAD.”
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Em resposta à SA n.º 25/2013-AUDIN, através do Memo n.º 127/2013-PROAD, o Coordenador de Acompanhamento Técnico Financeiro atribuiu a causa dos atrasos nas publicações dos referidos aditamentos a outros setores, alegando que a PROPLAN e a PJ somente lhe encaminharam os processos para publicação após 4 meses da assinatura dos Termos Aditivos.
A resposta apresentada não demonstrou se foram adotadas medidas de controle a fim de evitar a reincidência do fato constatado e, portanto, fica mantida a constatação.

RECOMENDAÇÃO 01:

Que a PROAD adote medidas de controle interno, tais como o estabelecimento de prazos para a tramitação de processos referentes a aditamentos contratuais, a fim de atender o Art. 61 da Lei n.º 8.666/93.
CONSTATAÇÃO 8

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Inserção de páginas não numeradas e rasuras na numeração de páginas constantes de processos licitatórios.
DESCRIÇÃO DETALHADA:

Inserção de páginas não numeradas e rasuras na numeração de páginas constantes do processo licitatório n.º 23082.020926/2010-34, o qual é referente à Concorrência n.º 03/2011. 
Ao analisar o processo licitatório da Concorrência n.º 03/2011 constatou-se erro na continuidade da numeração das páginas, bem como a inserção de páginas e documentos sem numeração, indevidamente juntadas.

EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:

Cópias de páginas sem número inseridas entre as folhas 582 e 583, 623 e 624, do processo n.º 23082.020926/2010-34; e cópia da folha n.º 628, do mesmo processo, com numeração rasurada, a qual é referente a um “Check-list” da Comissão Permanente de Licitação – CPL, conforme PT’s 30 e 31.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
O Gestor foi arguido sobre a constatação através da SA n.º 26/2013-AUDIN, e respondeu por meio do Memo n.º 09/2013/CPL-PROAD-UFRPE o seguinte:

a) Em relação às rasuras de numeração, informamos que estas ocorreram com vistas a corrigir erros de numeração de páginas, contudo de forma equivocada.

b) Quanto às páginas sem numeração acreditamos que tenham sido despercebidas durante a passagem de uma para outra, sem a inserção posterior à numeração.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Na análise do processo licitatório referente à Concorrência n.º 03/2011 constatou-se erro na numeração das páginas, bem como a existência de páginas e documentos sem numeração.
Vale ressaltar que o fato já havia sido verificado nos trabalhos de auditoria realizados em 2011, quando oportunamente foram produzidas recomendações para que a CPL atentasse para o atendimento à Lei n.º 9.784/99, a qual em seu § 4.º, Art. 22, ao tratar da forma dos atos processuais, regulou que os processos administrativos devem ter suas páginas numeradas sequencialmente e rubricadas.

Considerando, então, a reincidência do fato, fica mantida a constatação.
RECOMENDAÇÃO 01:

Que a CPL numere sequencialmente e rubrique todas as páginas que inserir em processos administrativos em observância do § 4.º, Art. 22, da Lei n.º 9.784/99.
CONSTATAÇÃO 09
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Ausência de registros de verificação de classificação da natureza econômica de obras e serviços de engenharia, para fins tributários, em processos de pagamentos.
DESCRIÇÃO DETALHADA:

Ausência de verificação da classificação da natureza econômica de obras e serviços de engenharia nos processos de pagamentos n.º 23082.022719/2011-03, 23082.003701/2012-85, 23082.010914/2012-63, 23082.016011/2012-96, 23082.021252/2012-57 e 23082.001043/2013-78, para fins de tributação de INSS.
Ao analisar os processos dos pagamentos realizados à Lotus Engenharia Ltda, empresa contratada para a realização de serviços de engenharia e obras na UAST, referentes ao contrato n.º 30/2011, constatou-se que foram realizados pagamentos de Notas Fiscais de serviços de engenharia e de Notas Fiscais de obras sem que fossem identificados os respectivos valores conforme a classificação das atividades econômicas.

O mesmo procedimento aconteceu para o pagamento das Notas Fiscais 363, 364, 371, 372, 373, 381, 382, 404 e 406, as quais são referentes às 1.ª, 2.ª, 3.ª, 4.ª, 5.ª e 6.ª medições.

EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:

Cópias das NF’s 363 e 364, ref. ao processo n.º 23082.022719/2011-03; Cópia das NF’s 371 e 372, ref. ao processo n.º 23082.003701/2012-85; Cópia da NF 373, ref. ao processo n.º 23082.010914/2012-63; Cópia das NF’s 381 e 382, ref. ao processo n.º 23082.016011/2012-96; Cópia da NF 404, ref. ao processo n.º 23082.021252/2012-57; Cópia das NF’s 371 e 372, ref. ao processo n.º 23082.003701/2012-85; Cópia da NF 406, ref. ao processo n.º 23082.001043/2013-78, conforme PT’s 32 a 37.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):

O Gestor da GCF foi arguido sobre a constatação através da SA n.º 23/2013-AUDIN, e respondeu por meio do Memo n.º 171/2013-GCF o seguinte:

GCF

“A GCF não verifica a fiscalização da identificação, para fins de faturamento, da classificação dos serviços de engenharia e/ou obras de engenharia, quanto à classificação desses serviços/obras pela natureza econômica segundo o CNAE, uma vez que o ateste do fiscal do contrato configura o profissional com competência técnica para verificar o correto enquadramento da atividade por categoria econômica segundo o CNAE.”
O Gestor da PROPLAN foi arguido sobre a constatação através da SA n.º 24/2013-AUDIN, e respondeu por meio do Memo n.º 110/2013-PROPLAN/UFRPE o seguinte:

PROPLAN
“Entendemos que a competência em fiscalizar a identificação dos serviços e obras de engenharia através da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE cabe exclusivamente à divisão contábil da instituição. Tal argumento justifica-se pelo simples fato que questões tributárias não são enquadradas nas atribuições de responsabilidade técnica do exercício dos profissionais de engenharia da proplan/ufrpe, além de que não há evidencias que a adoção dessa exigibilidade tem sido obrigatório em outras repartições da Administração Pública Federal.”
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Em resposta às Solicitações de Auditoria expedidas por esta AUDIN, verificou-se que a PROPLAN e a GCF afirmaram não ter competência para realizar análise da classificação das atividades econômicas medidas pelas empresas contratadas para realizar obras (ou serviços de engenharia) na UFRPE.

No entanto, é fato que o profissional competente para conferir a classificação dada às atividades realizadas é o Engenheiro, Fiscal da obra, como relatado na resposta da GCF. 

A análise da classificação das atividades medidas pelo fiscal da obra, subsidiará a GCF com informações para que essa gerência possa proceder à retenção de INSS sobre os serviços de engenharia, de acordo com a IN 971 e em seus anexos.
Antes de realizar o pagamento, quando da liquidação da despesa, a análise da classificação das atividades econômicas, a qual deve ser elaborada pelo Engenheiro (fiscal da obra), deve ser verificada pela GCF, e ao ser constatada a ausência dessa informação, a despesa não deve ser liquidada e consequentemente não deve ser paga.

Ainda que, apenas tenham sido realizadas obras de engenharia, a análise da classificação dessas atividades, de acordo com a CNAE é indispensável, visto que a mesma define diretamente a Base de Cálculo do INSS, razão pela qual permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 01:

Caso a empresa contratada emita Nota Fiscal separando as obras dos serviços de engenharia, que o Engenheiro (fiscal da obra) requisite da contratada a respectiva classificação das atividades medidas. Nesses casos, recomenda-se que o fiscal da obra analise a classificação das atividades econômicas indicadas pela contratada, previamente ao seu ateste e ao encaminhamento da Nota Fiscal para a realização de pagamento na GCF.

RECOMENDAÇÃO 02:

Que a GCF abstenha-se de liquidar e pagar despesas referentes a serviços de engenharia e obras de engenharia sem a devida análise da classificação das atividades econômicas medidas, pelo Engenheiro (fiscal da obra), de acordo com a CNAE, e com a IN 971/2009 (e suas alterações).

CONSTATAÇÃO 10

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Deficiência na fiscalização em contratos de obras e serviços de engenharia por insuficiência de recursos humanos.
DESCRIÇÃO DETALHADA:

Frequentes mudanças nos responsáveis pela fiscalização dos contratos de obras e serviços de engenharia do Contrato n.º 30/2011, decorrentes de insuficiência de recursos humanos, causando deficiência na fiscalização contratual.
Verificou-se na fiscalização do Contrato n.º 30/2011, uma constante mudança dos engenheiros responsáveis na fiscalização desse contrato.
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:

Cópia das solicitações de inclusão de Fiscal do Contrato n.º 30/2011 no SIASG; Cópia da Ordem de Serviço n.º 01/2011, referente ao Contrato n.º 30/2011; e Cópia dos documentos referentes ao “Atesto” dos fiscais responsáveis pelo Contrato n.º 30/2011 nas Notas Fiscais, e no SIASG, para os pagamentos dos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º e 6.º Boletins de Medição, conforme PT’s 38 a 45.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):

O Gestor foi arguido sobre a constatação através da SA n.º 24/2013-AUDIN, e respondeu por meio do Memo n.º 110/2013-PROPLAN/UFRPE o seguinte:

“Não há um número preciso da quantidade de contratos de obras e serviços de engenharia que são acompanhados/fiscalizados por cada engenheiro/arquiteto na UFRPE, uma vez que há contratos com várias obras, e há contratos com apenas uma obra, além do nível de complexidade e especificidade da cada obra. Mas para exemplificar, citamos como caso concreto o campus de serra talhada, onde há 03 (três) contratos, todos de média a alta complexidade, sendo um com 10 (dez) obras, outro com 15 (quinze) obras, e outro com 02 (duas) obras, perfazendo um total de 27 (vinte e sete) obras, sendo acompanhado em sua maior parte por apenas 02 (dois) engenheiros fiscais, sendo 01 (um) deslocado do campus recife, cabendo a cada um cada uma média de 13 (treze) obras para cada fiscal. Outro exemplo é em relação ao campus de Garanhuns, onde há 05 (cinco) contratos, todos de média a alta complexidade, um com 03 (três) obras, outro com 04 (quatro) obras, outro dois com 02 (duas) obras cada, e outros dois com 01 (uma) obra, perfazendo um total de 13 (treze) obras, sendo acompanhado em sua maior parte por apenas 02 (dois) engenheiros fiscais, sendo 01 (um) deslocado do campus recife, cabendo a cada um cada uma média de 6 (seis) obras para cada fiscal. Já no campus existe um contrato com 07 (sete) obras, todas de alta complexidade, sendo acompanhado em sua maior parte por apenas 01 (um) engenheiro fiscal.

Convém ressaltar, que as atividades dos profissionais de engenharia e arquitetura não se restringe apenas a fiscalização das obras e serviços. Os engenheiros e arquitetos da UFRPE possuem atribuições essenciais de supervisão, coordenação e orientação técnica; realização de planejamentos, projetos e especificações de obras e serviços de engenharia; realização de estudos de viabilidade técnico-econômicas; gerenciamento de serviços diversos de manutenção; realização de vistorias, perícias, avaliações, arbitramentos, laudos e pareceres técnicos; elaboração de orçamentos, projeto básico, projeto executivo e termo de referencia, subsidiando a administração na elaboração das diretrizes que darão ordem e forma à licitação de obras e serviços; elaboração de relatórios visando atender demandas da administração e procuradoria jurídica, bem como os órgãos controladores, e outras mais.

Todas estas atribuições são diariamente executadas dentro da legalidade, levando em consideração o bom uso dos recursos públicos e, sobretudo a boa técnica, características essenciais para o desenvolvimento e o cumprimento da missão da UFRPE. É importante destacar que, junto às atribuições há a responsabilidade técnica desses profissionais, imposta por força legal que implica aos referidos servidores as responsabilidades cível e criminal por suas atividades.

Hoje a proplan/ufrpe conta com um quadro técnico bastante reduzido para atender as demandas de obras e serviços de engenharia da UFRPE, sendo apenas com 03 (três) engenheiros civis e 01 (um) arquiteto no campus recife, e 01 (um) engenheiro civil no campus de serra talhada, e 01 (um) engenheiro civil no campus Garanhuns, ou seja, um total de 06 (seis) profissionais. Temos em atualmente em análise uma média de 180 (cento e oitenta) demandas de projetos e obras/serviços de engenharia da UFRPE.

A evasão é o principal motivo do número insuficiente de engenheiros e arquitetos do quadro pessoal não só na UFRPE, mas em todas IFES de todo País. Isso se dá em consequência de salários pouco competitivos e a falta de um plano de carreira específico dos profissionais de engenharia e arquitetura. Consequências como descontinuidade dos trabalhos, carência de profissionais experientes, e dificuldade de reposição imediata nas vagas dos evadidos, impossibilitam a formação de corpo técnico sólido, coordenado, com experiência, entrosado, e, sobretudo a garantia de agilidade, e eficiência no desenvolvimento das atividades atribuídas.

Mesmo diante dessas dificuldades, é notável a contribuição dos profissionais de arquitetura e engenharia civil no crescimento do campus Recife e na implantação dos campi e respectivos polos de Garanhuns e Serra Talhada, com projetos de novas obras, reformas, ampliações, adaptações e diversos outros serviços de infraestrutura.”
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

No período analisado, foram fiscais/gestores do Contrato n.º 30/2011, os servidores relacionados abaixo, conforme papéis de trabalho n.º 38 a 45:


Servidor 1: Mat. SIAPE 1767129;


Servidor 2: Mat. SIAPE 1880794;


Servidor 3: Mat. SIAPE 1856428;


Servidor 4: Mat. SIAPE 1920265;


Servidor 5: Mat. SIAPE 1659711.
Verificou-se, ainda, que dentre esses servidores há fiscais (e/ou gestores) que são lotados nesta sede da UFRPE (em Dois Irmãos), sendo o objeto da fiscalização em Serra Talhada.
Nesses casos, os fiscais da obra, todos Engenheiros, vão à obra com uma frequência (que não é diária), o que prejudica a execução do objeto contratado. Tal fato pode prejudicar o acompanhamento da qualidade dos serviços (ou da obra) prestados, bem como dá margem a atrasos na conclusão das atividades contratadas e à possibilidade de que algum serviço (ou obra) não seja executada corretamente (conforme especificações técnicas), o que, além de causar atrasos para a correção desses serviços (ou obras), pode causar prejuízo à empresa e/ou ao erário público.

Observou-se, também, na resposta da PROPLAN, que esta Pró-Reitoria está com um quadro técnico bastante reduzido para atender a atual demanda de serviços e obras de engenharia da UFRPE.
Foi possível verificar, também, na resposta da PROPLAN, que na atual situação, além das atividades de coordenação, orientações técnicas, realização de planejamentos, projetos, estudos de viabilidade técnica e outros, há uma quantidade de obras para cada Engenheiro (ou Fiscal de obra) que tem comprometido a qualidade da fiscalização das obras e serviços de engenharia.
Dessa forma, em atendimento ao Acórdão TCU n.º 0038/2013-Plenário, no qual se observa a determinação transcrita a seguir: “evite designar a um único servidor a função de fiscalizar mais de um contrato, evitando-se sobrecarga de trabalho e ineficiência na execução da tarefa”, e percebendo a importância do atendimento às condições de trabalho do Engenheiro (Fiscal de obras), por questões de segurança à vida, bem como a fim de evitar atrasos e/ou prejuízos ao erário público, fica mantida a constatação.
RECOMENDAÇÃO 01:

Que a NEMAM evite atribuir a cada Engenheiro ou Arquiteto (Fiscal de Obra) mais de um Contrato para fiscalização, de modo que o profissional técnico responsável pela fiscalização do serviço ou da obra de engenharia tenha condições de acompanhar (fiscalizar) diariamente a execução do objeto contratado.
CONSTATAÇÃO 11 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Falhas na elaboração do orçamento básico referente à Concorrência n.º 03/2011.
DESCRIÇÃO DETALHADA:

Realização de orçamento sem indicação de data (ou período) de referência, e com os itens 12.1 (Sala dos Professores) e 13.1 (Laboratórios) orçados em conjunto, sem individualização de custos unitários, conforme PT 21 – Orçamento Básico referente à Concorrência n.º 03/2011 – UAST.
Na análise do orçamento referente à Concorrência n.º 03/2011 foi identificada a curva ABC e, com base nessa metodologia, foram identificados os itens de maior materialidade. Após a identificação desses itens foi realizada análise dos mesmos. No início da análise foi verificado que os orçamentos constantes do processo licitatório na apresentavam data de referência, conforme PT – 46. Sendo que apenas o cronograma físico-financeiro apresentava data conforme PT – 48.

Verificou-se, também, a existência de itens orçados em conjunto, de modo que foi possível identificar o preço individual dos itens para fins de análise de preço. Vale ressaltar, que na tabela SINAPI os itens constam separadamente, conforme PT – 47.

EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:

Cópia do Orçamento Básico referente à Concorrência n.º 03/2011 – UAST; Identificação da Curva ABC para Contrato n.º 30/2011 e consultas às Tabelas SINAPI referentes aos custos de composições; e Cópia do Cronograma Físico Financeiro referente à Concorrência n.º 03/2011, conforme PT’s 46, 47 e 48.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):

O Gestor foi arguido sobre a constatação através da SA n.º 22/2013-AUDIN, e respondeu por meio do Memo n.º 99/2013-PROPLAN/UFRPE o seguinte:

“Os códigos relacionados aos 13.1 e 12.1 da planilha do bloco 01 de laboratórios e bloco 01 de professores respectivamente constam na planilha orçamentária por “erro de digitação”. Após análise verificou-se que o somatório dos itens 74072/002 e 74064/001 a partir da tabela SINAPI-JUL/2010 é de R$ 81,15 e o valor unitário na planilha é de R$ 73,92, ou seja, para formulação do referido item levou-se em consideração como critério somente o insumo (tinta/fundo anticorrosivo) do item 74064/001, excluindo-se a mão-de-obra constante do item, justificando-se corretamente a formulação do preço unitário proposto.”
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Em resposta a PROPLAN afirmou que o somatório dos itens conforme a tabela SINAPI é maior que o valor orçado. Porém, ao realizar o orçamento com base no somatório de itens constantes da tabela SINAPI não é possível identificar o preço praticado para cada item.
Portanto, como não foram apresentadas justificativas para a ausência da data de referência do referido orçamento, e considerando o argumento apresentado para a apresentação do valor em conjunto para itens orçados (constantes individualmente na tabela SINAPI), fica mantida a constatação.

RECOMENDAÇÃO 01:

Que a NEMAM indique as datas de referência em seus orçamentos de obras e serviços de engenharia.
RECOMENDAÇÃO 02:

Que a NEMAM se abstenha de realizar orçamento de itens em conjunto quando esses itens constarem individualmente nas tabelas oficiais do governo, somente indicando preços em conjunto quando da elaboração de composições de custos unitários.
CONSTATAÇÃO 12

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Deficiência no controle de registros das ocorrências em diário de obras.

DESCRIÇÃO DETALHADA:

Deficiência nos registros e nos controles dos diários de obras nos Contratos n.º 17/2011 (obras na UAG), 44/2011 (Biblioteca do CEGOE) e 30/2011 (obras na UAST).

Verificou-se em todas as obras, que são objeto desta atividade de auditoria, que há fragilidades no registro e nos controles dos livros diários das obras e serviços de engenharia. Foram auditadas três obras, das quais apenas um fiscal de obras apresentou registros das ocorrências das obras e serviços sob sua responsabilidade, conforme PT - 51.

Entretanto, um único Engenheiro (Fiscal de obras) apresentou registros que compõem o diário de obras, mas, ainda assim, apresentou registros que não são diários, pois o referido Fiscal não permanece no local da obra e só registra as ocorrências referentes aos dias de suas visitas ao local da obra.

EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:

Respostas referentes à SA n.º 20/2013 - AUDIN (UAG, item b); Respostas referentes à SA n.º 21/2013 - AUDIN (Biblioteca do CEGOE, item d); Respostas referentes à SA n.º 22/2013 - AUDIN (UAST, item b) e anexos: cópias de registros no Diário de Obras fornecidas pelo Fiscal do Contrato n.º 30/2011, conforme PT’s 49, 50 e 51.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):

O Gestor da PROPLAN foi arguido sobre a constatação através das SA'S n.º 20, 21 e 22/2013-AUDIN, e respondeu por meio do Memo n.º 012/2013-Engenharia (UAG), Memo n.º 097/2013-PROPLAN e Memo n.º 099/2013-PROPLAN/UFRPE o seguinte:

Memo n.º 012/2013-Engenharia (UAG)

Contrato n.º 17/2011 – “Os Diários de obras foram extraviados na demolição do barracão de obra. Conforme orientações repassadas ao longo da auditoria, foram resgatados todos os registros de obras desta fiscalização, através de memórias de cálculos, anotações, memorandos, e-mail’s, relatórios fotográficos, etc., que servirá como base para a estruturação do histórico da obra, uma vez que refazer os diários seria tarefa dispendiosa e não substituiria os registros originais.”

Memo n.º 097/2013-PROPLAN

Contrato n.º 44/2011 – “Não foi possível ainda a apresentação do diário de obras.”

Memo n.º 099/2013-PROPLAN/UFRPE

Contrato n.º 30/2011 – “Disponibilizamos em cópia anexa, todos os registros de ocorrências relevantes na obra.”

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Verifica-se nas respostas fornecidas pelo gestor às SA‘s n.º 20, 21 e 22, que o setor competente apresenta falhas nos controles dos registros das ocorrências e das atividades das obras contratadas.
Das três obras auditadas nesta atividade, apenas uma possui registro parcial de suas ocorrências em livro diário. Os registros dos livros diários das outras duas obras não foram apresentados a esta Unidade de Auditoria Interna.

Considerando as fragilidades verificadas e que as respostas apresentadas não demonstram que foram adotadas medidas de controle a fim de registrar e resguardar os livros diários das obras, fica mantida a constatação.
RECOMENDAÇÃO 01:

Que a NEMAM adote medidas de controle interno a fim de estabelecer padrões de registros e controle para os livros diários das obras e dos serviços de engenharia pautando-se na legislação vigente bem como nas boas práticas de engenharia.
4. CONCLUSÃO

Este trabalho objetivou o cumprimento ao PAINT/2012, bem como subsidiar a Administração Superior no acompanhamento dos serviços e obras de engenharia desta Instituição, visto que os recursos do programa de governo “Brasil Universitário – Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – REUNI” utilizados nesta UFRPE representam um montante relevante no orçamento dessa Instituição.

Como resultado dos trabalhos, foram identificadas 12 constatações e formuladas 16 recomendações com o objetivo de fortalecer a gestão e racionalizar as ações de controle, as quais submetemos à apreciação da Administração Superior.

Sugerimos que todas as recomendações do presente Relatório, após analisadas, sejam repassadas aos setores responsáveis para a tomada das providências cabíveis com a finalidade de evitar possíveis reincidências das falhas ora apontadas.

Recife, 30 de setembro de 2013.
____________________________________________

Clayton de Mendonça Julião

Auditor – Mat. SIAPE: 1762290
De acordo: _____/______/_________

______________________________________________

Antônio Cândido de Souza Júnior
Substituto da Chefe da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE

Auditor – Mat. SIAPE: 1657579
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